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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	CARLOS ANTONIO DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTRO(A)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. OMISSÃO SUPRIDA. EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSOS PROVIDOS EM PARTE.
1. Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.
2. Na hipótese dos autos, o acórdão foi claro ao decidir pela sucumbência recíproca entre as partes em razão da reafirmação da DER, não havendo omissão, contradição ou obscuridade. A pretensão do autor revela inconformismo com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, situação que somente poderá ser revertida por meio de recurso próprio.
3. Conforme precedentes do STJ (REsp 1.727.069/SP), além de não ser razoável o pagamento de parcelas pretéritas, anteriores ao termo inicial do benefício fixado pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, quanto à mora, só incidirão juros no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias.
4. Embargos da parte autora desprovidos e embargos do INSS providos para consignar que os valores devidos em atraso, embora corrigidos monetariamente, não receberão a incidência de juros de mora. Acórdão mantido quanto aos demais fundamentos.
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara negar provimento aos embargos da parte autora e dar provimento aos embargos do INSS, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 3 de maio de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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